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*MEDIDA PROVISÓRIA N.º 770, DE 2017
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM Nº 81/17 
AVISO Nº 102/17 – C. Civil 

Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográfica – RECINE; 
tenho parecer da Comissão Mista, pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência; pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação desta; e pela aprovação 
parcial das Emendas de nºs 1 a 8, 18 e 20, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão nº 18, de 2017, adotado; e pela rejeição das Emendas de nºs 
9 e 19. As Emendas de nºs 10 e 13 a 17 foram inadmitidas. As Emendas 
de nºs 11 e 12 foram retiradas pelo autor (relatora: SEN. MARTA 
SUPLICY e relator revisor: DEP. DOMINGOS SÁVIO).

DESPACHO: 
AO PLENÁRIO, PARA LEITURA. PUBLIQUE-SE. 

S U M Á R I O 
I – Medida inicial 

II – Na Comissão Mista: 
- Emendas apresentadas (20)
- Parecer da relatora
- Projeto de Lei de Conversão oferecido pela relatora
- Decisão da Comissão
- Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2017, adotado

(*) Atualizado em 22/06/17 em virtude de incorreções. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº  770, DE  27  DE  MARÇO  DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial 

de Tributação para Desenvolvimento da Atividade 

de Exibição Cinematográfica - RECINE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, 

poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2017, limitado ao valor previsto no demonstrativo de que trata 

o item “b” do inciso VIII do Anexo II da Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016.

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º  Fica revogado o § 7º do art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012. 

Brasília,  27  de  março  de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

MP-EMI 9 MINC MF PRORROGA PRAZO FRUIÇÃO RECINE (L5) 
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EMI nº 00009/2017 MinC MF 

Brasília, 23 de Março de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. O Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição

Cinematográfica (RECINE) tem por motivação estimular os investimentos na implantação de novas

salas de cinema. Essa medida, instituída pela Lei 12.599, de 2012, no âmbito do Programa Cinema

Perto de Você, suspende a exigibilidade de todos os tributos federais incidentes sobre os

investimentos sem causar impacto significativo sobre a arrecadação da União.

2. O resultado efetivo do RECINE, em seu primeiro período de vigência, pode ser

resumido em dois indicadores. Primeiro, desde 2012 até o final de 2016, 1.036 salas de cinema

foram implantadas no país, quase todas com projetos credenciados para os benefícios do RECINE.

Segundo, o parque exibidor brasileiro opera desde o final de 2015 com projeção universalmente

digitalizada. Esse fato só foi possível por conta do RECINE e da expressiva redução dos custos de

importação dos equipamentos. Hoje, o parque exibidor brasileiro é o mais moderno da história.

3. O ambiente de crescimento vivido pelo cinema no Brasil decorre diretamente dessa

expansão e modernização da atividade de exibição. A despeito da crise econômica, 2016 foi o

oitavo ano consecutivo de evolução positiva na frequência dos cinemas com elevação de 8,8% no

número de bilhetes vendidos, um indicador de crescimento real desse mercado. No início de 2017,

os resultados têm indicado a manutenção dessa tendência de crescimento, apesar da alta base de

comparação de 2016. A base para esse crescimento é a expansão da oferta dos serviços de cinema

em todo o país.

4. O volume da renúncia fiscal prevista para o exercício de 2017 é inferior a R$ 11

milhões, conforme memória de cálculo anexa a essa EMI, um custo tributário pequeno,

principalmente a se comparar com os benefícios esperados.

5. A sistemática de PIS e COFINS não cumulativas, IPI e de outros tributos federais

trabalha com uma lógica de soma zero. Como regra, o tributo pago pelo fornecedor, embutido no

preço do equipamento ou material, retorna à cadeia como crédito do comprador e pode ser

compensado com os débitos fiscais futuros. Nos regimes tributários especiais, a vantagem dos

investidores decorre especialmente do diferimento da obrigação tributária, ou seja, devido à

diferença, no tempo, entre as datas de pagamento nos dois regimes.

6. As operações desoneradas, todas elas, envolvem obrigações tributárias hoje inexistentes.

A política de suspensão e isenção fiscal visa a estimular investimentos e acelerar a economia na

atividade de serviços de exibição de cinema. O que se pretende, portanto, são novos

empreendimentos, organizados por conta do estímulo fiscal, especialmente. Não há perda de

arrecadação presente, pois se está tratando de créditos tributários futuros, em muitos casos

improváveis fora do novo regime, em especial se for considerado o ambiente de crise econômica.

Ao contrário, espera-se consequências positivas sobre a arrecadação pela dinâmica econômica

gerada pelas novas operações.

7. Há uma diferença muito significativa entre a renúncia tributária efetiva e o ganho social

e econômico dessas medidas. Estima-se a implantação de 150 novas salas de cinema com benefícios

do RECINE no ano de 2017. Considerada a média atual desse mercado, quando estiverem em

operação, esses empreendimentos acrescentarão R$180 milhões anuais em receita bruta, em valores

atuais. Em contrapartida, além do retorno fiscal decorrente da operação desses cinemas, as3



externalidades positivas são evidentes, ainda mais se for considerada a tendência de expansão do 

parque exibidor para as médias cidades do interior e zonas atualmente desprovidas desse serviço. O 

cinema atua como fator de encontro de pessoas e de aglutinação de atividades econômicas variadas.  

8. O fator com repercussão mais importante sobre a renúncia tributária no primeiro

quinquênio do RECINE – a digitalização da projeção cinematográfica – não se repetirá no próximo

período. Desta forma, apesar da previsão de implantação de salas manter-se em nível elevado,

haverá uma redução no volume financeiro renunciado pela União. A evolução dos investimentos e,

consequentemente, do impacto fiscal do RECINE deverá evoluir paulatinamente nos próximos

anos. Observados os dados disponíveis sobre projetos para 2017, considera-se provável a

implantação de 150 salas de cinema em 2017, número que deve crescer nos anos subsequentes com

a superação da crise econômica.

9. Os benefícios do RECINE esgotam-se em março de 2017, conforme estabelece o §2º do

art. 9º do Decreto nº7.729, de 2012:

“Art. 9º (...) 

§ 2o A suspensão de que trata este artigo pode ser usufruída nas aquisições ou

importações de bens e materiais listados no Anexo e vinculados ao projeto aprovado que forem 

realizadas até 26 de março de 2017.” 

A Lei nº12.599, de 2012, que instituiu o regime também tratou do assunto, 

estabelecendo a necessidade de observância do limite de cinco anos prescrito pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias: 

“Art. 14 (...) 

§7oO prazo para fruição do benefício de que trata o caput deverá respeitar o disposto no

§1o do art. 92 da Lei no 12.309, de 9 de agosto de 2010.”

10. A prorrogação trata de assunto que unifica os interesses de produtores, distribuidores,

exibidores e espectadores dos conteúdos cinematográficos de todas as procedências, porque envolve

não apenas a oferta de cinema, mas a manutenção de um ambiente estimulador à fruição dessas

obras audiovisuais.

11. Em face dessa necessidade e da conveniência de se evitar solução de continuidade

nesses investimentos e políticas, o assunto requer tratamento de urgência. A edição de Medida

provisória com esse objetivo é o caminho sugerido, nos termos da minuta apresentada em anexo.

Propõe-se um novo período, com termo no final do exercício fiscal de 2017.

12. São essas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a submeter à elevada apreciação

de Vossa Excelência a presente Proposta de Medida Provisória para prorrogação da fruição dos

benefícios do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição

Cinematográfica – RECINE.

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Roberto João Pereira Freire , Henrique de Campos Meirelles 
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Mensagem no  81 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória no  770, de  27  de  março  de 2017, que “Prorroga o 

prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de 

Exibição Cinematográfica - RECINE”. 

Brasília,  27  de  março  de 2017. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 12.599, DE 23 DE MARÇO DE 2012 
 

Altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho 
de 2004, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante - 
AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - 
FMM, 11.434, de 28 de dezembro de 2006, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 8.685, de 20 de julho de 
1993, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, e 11.491, de 20 de 
junho de 2007, e a Medida Provisória nº 2.228-
1, de 6 de setembro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 2004; 
altera a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
na cadeia produtiva do café; institui o Programa 
Cinema Perto de Você; e dá outras 
providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação no ativo imobilizado e 
utilização em complexos de exibição ou cinemas itinerantes, bem como de materiais para sua 
construção, fica suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando a 
aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

IV - do IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Recine; e  

V - do Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de construção, 
sem similar nacional, forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Recine.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá 
constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com especificação do dispositivo legal correspondente.  

6



§ 2º Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá 
constar a expressão "Saída com suspensão do IPI", com especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 3º As suspensões de que trata este artigo, após a incorporação do bem ou material 
de construção no ativo imobilizado ou sua utilização no complexo de exibição cinematográfica 
ou cinema itinerante, convertem-se:  

I - em isenção, no caso do Imposto de Importação e do IPI; e  
II - em alíquota 0 (zero), no caso dos demais tributos.  
§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar ou não utilizar o bem ou material de 

construção no complexo de exibição cinematográfica ou cinema itinerante fica obrigada a 
recolher os tributos não pagos em decorrência das suspensões de que trata este artigo, acrescidos 
de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data do fato gerador do tributo, 
na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto de Importação; ou  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI 
de que trata o inciso III do caput.  

§ 5º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adquirente 
de bens e materiais de construção estrangeiros, no caso de importação realizada, por sua conta 
e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 6º As máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos e materiais de construção 
com o tratamento tributário de que trata o caput serão relacionados em regulamento.  

§ 7º O prazo para fruição do benefício de que trata o caput deverá respeitar o 
disposto no § 1º do art. 92 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010.  

 
Art. 15. Por 5 (cinco) anos contados da conclusão do projeto de modernização ou 

do início da operação das salas de exibição, fica vedada a destinação dos complexos e dos 
equipamentos audiovisuais adquiridos com benefício fiscal previsto nesta Lei, em fins diversos 
dos previstos nos projetos credenciados ou aprovados pela Ancine.  

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput submete a pessoa jurídica 
beneficiária ao recolhimento dos tributos não pagos, na forma do § 4º do art. 14.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
 LEI Nº 13.408, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2017 e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da 

Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orçamentárias da União para 2017, compreendendo:  

I - as metas e prioridades da administração pública federal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos da União; 
IV - as disposições para as transferências; 
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V - as disposições relativas à dívida pública federal;  
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais e benefícios 

aos servidores, empregados e seus dependentes;  
VII - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de 

fomento;  
VIII - as disposições sobre alterações na legislação e sua adequação orçamentária; 
IX - as disposições sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo e sobre as obras e os 

serviços com indícios de irregularidades graves; 
X - as disposições sobre transparência; e 
XI - as disposições finais.  

 
CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL 

 
Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2017, bem 

como a execução da respectiva Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de déficit 
primário para o setor público consolidado não financeiro de R$ 143.100.000.000,00 (cento e 
quarenta e três bilhões e cem milhões de reais), sendo a meta de déficit primário dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União de R$ 139.000.000.000,00 (cento e trinta e nove bilhões 
de reais) e R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para o Programa de Dispêndios Globais, 
conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo IV desta Lei.  

§ 1º As empresas dos Grupos Petrobras e Eletrobras não serão consideradas na meta 
de resultado primário, de que trata o caput, relativa ao Programa de Dispêndios Globais.  

§ 2º A meta de déficit primário estimada para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios é de R$ 1.100.000.000,00 (um bilhão e cem milhões de reais).  

§ 3º Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2017, compensação entre as 
metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e para o Programa de 
Dispêndios Globais de que trata o art. 11, inciso VI, desta Lei e para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.  
....................................................................................................................................................... 
 

ANEXO II 
RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO DE LEI 

ORÇAMENTÁRIA DE 2017 
 
I - Critérios utilizados para a discriminação, na programação de trabalho, do código 
identificador de resultado primário previsto no art. 7o, § 4o, desta Lei; 
 
II - detalhamento dos custos unitários médios utilizados na elaboração dos orçamentos para os 
principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados; 
I 
II - programação orçamentária, detalhada por operações especiais, relativa à concessão de 
quaisquer empréstimos, destacando os respectivos subsídios, quando houver, no âmbito dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
 
IV - em relação às áreas de assistência social, educação, desporto, habitação, saúde, 
saneamento, transportes e irrigação, informações sobre: 
a) gastos por unidade da federação, com indicação dos critérios utilizados; e 
b) (VETADO); 

8



 
V - despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, executada nos exercícios 
de 2014 e 2015, a execução provável em 2016 e o programado para 2017, com a indicação da 
representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como 
definida na Lei de Responsabilidade Fiscal, demonstrando a memória de cálculo; 
 
VI - despesas liquidadas e pagas dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, por 
ação orçamentária, executadas nos exercícios de 2014 e 2015, e a execução provável em 2016, 
destacando os benefícios decorrentes de sentenças judiciais, a compensação financeira entre o 
RGPS e os regimes de previdência de servidores da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e os demais; 
VII - memória de cálculo das estimativas para 2017: 
a) de cada despesa a seguir relacionada, mês a mês, explicitando separadamente as hipóteses 
quanto aos fatores que afetam o seu crescimento, incluindo o crescimento vegetativo e do 
número de beneficiários, os índices de reajuste dos benefícios vinculados ao salário mínimo e 
dos demais benefícios: 
1. benefícios do Regime Geral de Previdência Social, destacando os decorrentes de sentenças 
judiciais, a compensação financeira entre o RGPS e os regimes de previdência de servidores da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e os demais; 
2. benefícios da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; 
3. Renda Mensal Vitalícia; 
4. Seguro-Desemprego; e 
5. Abono Salarial; 
 
b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, explicitando os valores correspondentes 
aos concursos públicos, à reestruturação de carreiras, aos reajustes gerais e específicos e demais 
despesas relevantes; 
c) da reserva de contingência e das transferências constitucionais a Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 
d) da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 
e) do montante de recursos para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, a que 
se refere o art. 212 da Constituição; 
f) dos subsídios financeiros e creditícios concedidos pela União, relacionados por espécie de 
benefício, identificando, para cada um, o órgão gestor, o banco operador, a respectiva legislação 
autorizativa e região contemplada, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da 
Constituição, considerando: 
1. discriminação dos subsídios orçamentários e não orçamentários, primários e financeiros; 
2. valores realizados em 2014 e 2015; 
3. valores estimados para 2016 e 2017, acompanhados de suas memórias de cálculo; e 
4. efeito nas estimativas de cada ponto percentual de variação no custo de oportunidade do 
Tesouro Nacional, quando aplicável; e 
g) das despesas com juros nominais constantes do demonstrativo a que se refere o inciso XXVII 
deste Anexo; 
 
VIII - demonstrativos: 
a) das receitas de compensações, por item de receita administrada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, e respectivos valores, arrecadadas nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, este 
mês a mês, até junho; e 
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b) dos efeitos, por região, decorrente de isenções e de quaisquer outros benefícios tributários, 
indicando, por tributo e por modalidade de benefício contido na legislação do tributo, a perda 
de receita que lhes possa ser atribuída, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da 
Constituição, considerando-se, separadamente, os valores referentes à renúncia fiscal do 
Regime Geral de Previdência Social; 
 
IX - demonstrativo da receita corrente líquida prevista na Proposta Orçamentária de 2017, 
explicitando a metodologia utilizada; 
 
X - demonstrativo da desvinculação das receitas da União, por imposto e contribuição; 
 
XI - demonstrativo da receita orçamentária nos termos do art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, incluindo o efeito da dedução de receitas extraordinárias ou atípicas arrecadadas no 
período que servir de base para as projeções, que constarão do demonstrativo pelos seus valores 
nominais absolutos, destacando-se os seguintes agregados: 
a) Receitas Primárias: 
1. brutas e líquidas de restituições, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
inclusive aquelas referentes à contribuição dos empregadores e trabalhadores para o Regime 
Geral de Previdência Social, neste caso desdobrada em contribuição patronal sobre a folha de 
pagamento, contribuição previdenciária sobre a receita bruta, compensação prevista na Lei no 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, e demais, com os exercícios de 2015 a 2017 apresentados 
mês a mês, destacando para 2017 os efeitos da variação de índices de preços, das alterações da 
legislação, inclusive das propostas de alteração na legislação, que se encontrem em tramitação 
no Congresso Nacional, de iniciativa do Poder Executivo, e dos demais fatores que influenciem 
as estimativas; 
2. Concessões e Permissões, por serviços outorgados, apresentados mês a mês; 
3. Compensações Financeiras; 
4. Receitas Próprias (Fonte 50) e de Convênios (Fonte 81), por órgão; 
5. (VETADO); e 
6. Demais Receitas Primárias; e 
b) Receitas Financeiras: 
1. Operações de Crédito; 
2. Receitas Próprias (fonte 80), por órgão; e 
3. Demais Receitas Financeiras; 
 
XII - demonstrativo da previsão por unidade orçamentária, por órgão, por Poder, pelo 
Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União, bem como o consolidado da 
União, dos gastos a seguir relacionados, contendo dotação orçamentária constante do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2017, número de beneficiários, custo médio e valor per capita praticado 
em cada unidade orçamentária, especificando o número e a data do ato legal autorizativo do 
referido valor per capita: 
a) assistência médica e odontológica; 
b) auxílio-alimentação/refeição; 
c) assistência pré-escolar; e 
d) auxílio-transporte. 
 
XIII - plano de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, contendo 
os valores realizados nos exercícios de 2014 e 2015, a execução provável para 2016 e as 
estimativas para 2017, consolidadas e discriminadas por agência, região, unidade da Federação, 
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setor de atividade, porte do tomador dos empréstimos e fontes de recursos, evidenciando, ainda, 
a metodologia de elaboração dos quadros solicitados, da seguinte forma: 
a) os empréstimos e financiamentos, inclusive a fundo perdido, deverão ser apresentados 
demonstrando os saldos anteriores, as concessões, os recebimentos no período com a 
discriminação das amortizações e encargos e os saldos atuais; 
b) a metodologia deve explicitar, tanto para o fluxo das aplicações, quanto para os empréstimos 
e financiamentos efetivamente concedidos, os recursos próprios, os recursos do Tesouro 
Nacional e os recursos de outras fontes; e 
c) a definição do porte do tomador dos empréstimos levará em conta a classificação atualmente 
adotada pelo BNDES; 
 
XIV - relação das entidades, organismos ou associações, nacionais e internacionais, aos quais 
foram ou serão destinados diretamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de 
contribuições correntes ou de capital nos exercícios de 2015, 2016 e 2017, informando para 
cada entidade: 
a) os valores totais transferidos ou a transferir por exercício; 
b) a categoria de programação, detalhada por elemento de despesa, à qual serão apropriadas as 
referidas transferências em cada exercício; 
 
c) a prévia e específica autorização legal que ampara a transferência, nos termos do art. 26 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal; e 
d) a finalidade e a motivação do ato, bem como a importância para o setor público de tal 
alocação, quando a transferência não for amparada em lei específica; 
 
XV - relação das dotações do exercício de 2017, detalhadas por subtítulos e elementos de 
despesa, destinadas a entidades privadas a título de subvenções, auxílios ou contribuições 
correntes e de capital, não-incluídas no inciso XIV deste Anexo, especificando os motivos da 
não-identificação prévia e a necessidade da transferência; 
 
XVI - contratações de pessoal por organismos internacionais, para desenvolver projetos junto 
ao governo, na situação vigente em 31 de julho de 2016 e com previsão de gastos para 2017, 
informando, relativamente a cada órgão: 
a) Organismo Internacional contratante; 
b) objeto do contrato; 
c) categoria de programação, nos termos do art. 5o, § 1o, desta Lei, que irá atender às despesas 
em 2017; 
d) número de pessoas contratadas, por faixa de remuneração com amplitude de R$ 1.000,00 
(mil reais); 
e) data de início e fim do contrato com cada organismo; e 
f) valor total do contrato e forma de reajuste; 
 
XVII - estoque e arrecadação da Dívida Ativa da União, no exercício de 2015, e as estimativas 
para os exercícios de 2016 e 2017, segregando-se por item de receita e identificando-se, 
separadamente, as informações do Regime Geral de Previdência Social; 
 
XVIII - resultados primários das empresas estatais federais nos exercícios de 2014 e 2015, 
destacando as principais empresas das demais, a execução provável para 2016 e a estimada para 
2017, separando-se, nas despesas, as correspondentes a investimentos; 
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XIX - estimativas das receitas e das despesas adicionais, decorrentes do aumento do salário 
mínimo em 1 (um) ponto percentual e em R$ 1,00 (um real); 
 
XX - dotações de 2017, discriminadas por programas e ações destinados às Regiões Integradas 
de Desenvolvimento - Ride, conforme o disposto nas Leis Complementares nos 94, de 19 de 
fevereiro de 1998, 112 e 113, ambas de 19 de setembro de 2001, e ao Programa Grande 
Fronteira do Mercosul, nos termos da Lei no 10.466, de 29 de maio de 2002; 
 
XXI - conjunto de parâmetros estimados pela Secretaria de Política Econômica do Ministério 
da Fazenda, utilizados na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2017, contendo ao 
menos, para os exercícios de 2016 e 2017, as variações real e nominal do PIB, da massa salarial 
dos empregados com carteira assinada, do preço médio do barril de petróleo tipo Brent, e das 
taxas mensais, nesses 2 (dois) exercícios, média da taxa de câmbio do dólar americano, da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP, em dólar das importações, exceto combustíveis, das aplicações 
financeiras, do volume comercializado de gasolina e de diesel, da taxa de juros Selic, do IGP-
DI, do IPCA e do INPC, cujas atualizações serão encaminhadas pelo Ministério de 
Planejamento, Orçamento e Gestão ao Presidente da Comissão Mista de que trata o art. 166, § 
1o, da Constituição, em 21 de outubro de 2016; 
 
XXII - com relação à dívida pública federal: 
a) estimativas de despesas com amortização, juros e encargos da dívida pública mobiliária 
federal interna e da dívida pública federal externa, em 2017, separando o pagamento ao Banco 
Central do Brasil e ao mercado; 
b) estoque e composição percentual, por indexador, da dívida pública mobiliária federal interna 
e da dívida pública federal, junto ao mercado e ao Banco Central do Brasil, em 31 de dezembro 
dos 3 (três) últimos anos, em 30 de junho de 2016, e as previsões para 31 de dezembro de 2016 
e 2017; e 
c) demonstrativo, por Identificador de Doação e de Operação de Crédito - IDOC, das dívidas 
agrupadas em operações especiais no âmbito dos órgãos “Encargos Financeiros da União” e 
“Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal”, em formato compatível com as 
informações constantes do SIAFI; 
 
XXIII - gastos do Fundo Nacional de Assistência Social, por unidade da Federação, com 
indicação dos critérios utilizados, discriminados por serviços de ação continuada, executados 
nos exercícios de 2014 e 2015 e a execução provável em 2016 e 2017, estadualizando inclusive 
os valores que constaram nas Leis Orçamentárias de 2014 e 2015 na rubrica nacional e que 
foram transferidos para os Estados e Municípios; 
 
XXIV - (VETADO); 
 
XXV - evolução da receita da União, segundo as categorias econômicas e seu desdobramento 
em fontes, discriminando cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 da Constituição; 
 
XXVI - evolução da despesa da União, segundo as categorias econômicas e grupos de natureza 
de despesa; 
 
XXVII - demonstrativo dos resultados primário e nominal do Governo Central, implícitos no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2017, evidenciando-se receitas e despesas primárias e 
financeiras, de acordo com a metodologia apresentada, identificando a evolução dos principais 
itens, comparativamente aos 3 (três) últimos exercícios; 
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XXVIII - demonstrativo com as medidas de compensação às renúncias de receitas, conforme 
disposto no inciso II do art. 5o da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 
XXIX - relação das ações relativas ao Plano Brasil sem Miséria por órgão e unidade 
orçamentária; 
 
XXX - demonstrativo do cumprimento do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 
 
XXXI - diretrizes e critérios gerais utilizados na definição e criação da estrutura de Planos 
Orçamentários - POs, bem como a relação de POs atribuída a cada ação orçamentária; 
 
XXXII - demonstrativo, por Unidade Orçamentária e projeto orçamentário, contendo o custo 
total previsto, a execução de 2015, o programado para 2016, o previsto para 2017 e as projeções 
para 2018 e 2019; e 
 
XXXIII - atualização do anexo de riscos fiscais. 
 
XXXIV - demonstrativo sobre o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) contendo os 
valores consolidados em 30 de junho e 31 de dezembro de 2015, 30 de junho de 2016 e os 
valores estimados para 31 de dezembro de 2016 e de 2017 referentes às seguintes informações: 
a) perfil da carteira do FIES, discriminando a quantidade de contratos e os respectivos valores 
financiados e do saldo devedor, por fase em que se encontra o contrato (em desembolso, 
suspensos, encerrados, em amortização), e explicitando a inadimplência da carteira e os 
critérios utilizados para classificar os contratos; 
b) quantidade de financiamentos concedidos, distinguindo os novos contratos e os aditamentos; 
c) quantidade de contratos referentes ao ensino superior (diferenciando os da graduação e os da 
pós-graduação) e à educação profissional e tecnológica (diferenciando os contratos de 
estudantes e os de empresas); 
d) quantidade de contratos que se beneficiam do abatimento de 1,00% previsto no art. 6o-B da 
Lei no 10.260/2001, diferenciando os de professores e os de médicos; 
e) valores de financiamentos concedidos, de amortização de financiamento e de benefícios ou 
subsídios creditícios; e 
f) informações sobre o Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC): 
1. tipos de riscos garantidos e volume de recursos alocados; 
2. perfil médio das operações de crédito garantidas e do período de cobertura; 
3. composição dos cotistas e valorização das cotas desde o início das operações pelo fundo; 
4. alocação dos recursos disponíveis do fundo, discriminado por tipo de aplicação; e 
5. volume de honras realizado. 
 
XXXV - (VETADO); 
 
XXXVI - (VETADO). 
 
XXXVII - (VETADO). 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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   CONGRESSO NACIONAL 

 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    

Data 

 

  

         Medida Provisória nº 770, de 27 de março de 2017 
 

Autor 

Carlos Zarattini – PT/SP 

 Nº do Prontuário 
 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. X Modificativa 4. ____Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 

 
 Artigo       

1° 
Parágrafo  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao artigo 1° da MP n° 770, de 27 de março de 2017 a seguinte redação: 

 

Art. 1º  O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março 

de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2022, limitado ao valor 

previsto no demonstrativo de que trata o item “b” do inciso VIII do Anexo II da 

Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme consta da Exposição de Motivos n°09/2017, os resultados efetivos da 

vigência do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográfica (RECINE) se refletem na implantação de 1.036 novas salas de cinema no 

país no período de 2012 até o final de 2016 e o fato de que o parque exibidor brasileiro operar 

desde o final de 2015 com projeção totalmente digitalizada. 

Entendemos e concordamos que a renúncia tributária verificada nos primeiros anos do 

RECINE não deve se repetir, pois como as atuais salas de cinema já se encontram 

digitalizadas, a renúncia só se observará para instalação de novas salas. 

A mesma Exposição de Motivos menciona uma estimativa da implantação de 150 

novas salas de cinema no país no ano de 2017 com benefícios do RECINE e estima um 

potencial de crescimento maior para os anos subsequentes. 

Baseando-nos neste potencial de crescimento do número de salas de projeção 

mencionado na Exposição de Motivos, e respeitando o limite temporal de renúncia fiscal 

prevista na LDO 2017, apresentamos a seguinte emenda prevendo a prorrogação dos 

benefícios fiscais do RECINE, por 5 (cinco) anos. 

 

 

  
PARLAMENTAR 

 

Data: ___/___/___                                 _______________________ 
                                                                 Carlos Zarattini – PT/SP 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    

Data 

 

  

         Medida Provisória nº 770, de 27 de março de 2017 
 

Autor 

Carlos Zarattini – PT/SP 

 Nº do Prontuário 
 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. X Modificativa 4. ____Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 

 
 Artigo       

1° 
Parágrafo  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao artigo 1° da MP n° 770, de 27 de março de 2017 a seguinte redação: 

 

Art. 1º  O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, 

poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2020, limitado ao valor previsto no demonstrativo 

de que trata o item “b” do inciso VIII do Anexo II da Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 

2016. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme consta da Exposição de Motivos n°09/2017, os resultados efetivos da vigência do 

Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográfica (RECINE) se refletem na implantação de 1.036 novas salas de cinema no país 

no período de 2012 até o final de 2016 e o fato de que o parque exibidor brasileiro operar desde 

o final de 2015 com projeção totalmente digitalizada. 

 

Entendemos e concordamos que a renúncia tributária verificada nos primeiros anos do RECINE 

não deve se repetir, pois como as atuais salas de cinema já se encontram digitalizadas, a 

renúncia só se observará para instalação de novas salas. 

 

A mesma Exposição de Motivos menciona uma estimativa da implantação de 150 novas salas 

de cinema no país no ano de 2017 com benefícios do RECINE e estima um potencial de 

crescimento maior para os anos subsequentes. 

 

Baseando-nos neste potencial de crescimento do número de salas de projeção mencionado na 

Exposição de Motivos, e respeitando o limite temporal de renúncia fiscal prevista na LDO 2017, 

apresentamos a seguinte emenda prevendo a prorrogação dos benefícios fiscais do RECINE, 

por 3 (três) anos. 

 

 

  
PARLAMENTAR 

 

Data: ___/___/___                                 _______________________ 
                                                                 Carlos Zarattini – PT/SP 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    

Data 

 

  

         Medida Provisória nº 770/2017 
 

Autor 

Dep. Carlos Zarattini 

 Nº do Prontuário 
 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. ____Modificativa 4. _X_Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 

 
 Artigo       

 
Parágrafo  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

Modifique-se a Ementa e acrescente-se dois novos artigos, onde couberem, renumerando-se 

os demais: 

  

Ementa: “Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para 

Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográficas (RECINE) e os benefícios fiscais 

previstos pelos arts. 1º e 1ºA da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993 e pelo art. 44 da Medida 

Provisória nº2.228-1, de 6 de setembro de 2001, “ 

Art. XX O art. 44 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 44.  Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2021, inclusive, as pessoas 

físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as 

quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. 

................................................................................. “ (NR) 

Art. XX A Lei no 8.685, de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1o Até o exercício fiscal de 2021, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do imposto 

de renda devido as quantias investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras de 

produção independente, mediante a aquisição de quotas representativas dos direitos de 

comercialização das referidas obras, desde que esses investimentos sejam realizados no 

mercado de capitais, em ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), e os projetos de produção tenham sido previamente aprovados pela 

Agência Nacional do Cinema (ANCINE). 

................................................................................” (NR) 

“Art. 1o-A.  Até o ano-calendário de 2021, inclusive, as quantias referentes ao patrocínio à 

produção de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham 

sido previamente aprovados pela ANCINE, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido 

apurado: 

...............................................................................” (NR) 

 

Justificação 
 

O financiamento público ao audiovisual tem se demonstrado fundamental para a defesa da 

cultura brasileira e a diversidade no mercado de bens simbólicos. Todos os países com alguma 

expressão na produção audiovisual mantêm mecanismos de financiamento público, inclusive 

os detentores de posições hegemônicas no sistema internacional de distribuição de filmes e 
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séries. Isso acontece em face da avaliação dos riscos envolvidos na produção de obras 

audiovisuais vis-à-vis as externalidades positivas que a manutenção de uma vigorosa e diversa 

produção cultural proporciona. Além disso, a projeção da imagem dos países no concerto das 

nações reflete sobremaneira o modo como trata e dinamiza sua produção cultural. 

No Brasil, esse sistema de financiamento é constituído coordenadamente por investimentos 

públicos diretos e por estímulos ao patrocínio ou investimento de empresas privadas. Estes 

últimos são feitos por meio de benefícios fiscais vigentes desde o início da década de 1990, 

continuamente renovados desde então. A Lei 8.685, de 1993 – conhecida como a Lei do 

Audiovisual – permitiu a retomada da produção nacional após alguns anos de estagnação. A 

MP 2.228-1, de 2001, trouxe também a possibilidade de criação de fundos especiais de 

investimento – os Funcines –, com recursos aplicáveis não apenas na produção, mas também 

em outros empreendimentos, como salas de cinema e infraestrutura. 

Tais mecanismos de incentivo esgotarão sua vigência no final de 2017 e demandam renovação. 

Até aqui, têm sido vetores importantes para o investimentos em obras brasileiras de cinema e 

televisão, cujos projetos geram empregos qualificados para milhares de brasileiros em centenas 

de empresas. Ao lado dos investimentos feitos pelo Fundo Setorial do Audiovisual e os 

benefícios do RECINE, esses incentivos fiscais têm ajudado a garantir níveis expressivos de 

crescimento do setor audiovisual, a despeito dos dois últimos anos de recessão.  

Mais do que essa expressão de dinamismo econômico, a produção audiovisual deve ser tratada 

como estratégica para o país. Por isso, há que se preservar constância e estabilidade nas 

estruturas de sustentação dessa atividade, aperfeiçoando-as, mas evitando soluções de 

continuidade. A prorrogação da vigência desses mecanismos de incentivo até 2021 tem essa 

motivação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
PARLAMENTAR 

 

Deputado Carlos Zarattini – PT/SP 
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   CONGRESSO NACIONAL 
 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    

Data 

 

  

         Medida Provisória nº 770/2017 
 

Autor 

Dep. Carlos Zarattini 

 Nº do Prontuário 
 

 

1. ____ Supressiva 2.__Substitutiva 3. _X_Modificativa 4. ____Aditiva 5. __Substitutivo Global 
 

Página 

 
 Artigo       

1° 
Parágrafo  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação: 

  

“Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº12.599, de 23 de março de 2012, poderá 

ser utilizado até 31 de dezembro de 2021, respeitado o disposto no §4º do art. 118 da Lei nº 

13.408, de 26 de dezembro de 2016.“ 

 

Justificação 
 

O RECINE tem comprovado sua efetividade na consecução dos objetivos de induzir a expansão 

e a modernização do parque de exibição cinematográfica no Brasil.  No seu primeiro quinquênio 

de vigência, a implantação de salas de cinema teve grande aceleração, quase todas elas com 

projetos credenciados para os benefícios do RECINE. A maioria das novas salas estão sendo 

implantadas nos municípios do interior e nas regiões e Estados mais carentes de cinemas, como 

o nordeste do país. Segundo, o parque exibidor brasileiro opera desde o final de 2015 com 

projeção universalmente digitalizada. Esse fato só foi possível por conta do RECINE e da 

expressiva redução dos custos de importação dos equipamentos. Hoje, o parque exibidor 

brasileiro é o mais moderno da história. 

O ambiente de crescimento vivido pelo cinema no Brasil decorre diretamente dessa expansão e 

modernização da atividade de exibição. A despeito da recessão, 2016 foi o oitavo ano 

consecutivo de evolução positiva na frequência dos cinemas com elevação de quase 9% no 

número de bilhetes vendidos, um indicador de crescimento real desse mercado. A base para 

esse crescimento é a expansão da oferta dos serviços de cinema em todo o país. 

Em contraste com esses bons resultados, o custo tributário do RECINE é muito pouco 

significativo. Como aponta o texto da Medida Provisória, em 2017 será de pouco mais de R$10 

milhões. Com esse volume de renúncia fiscal, considera-se que serão implantadas 150 novas 

salas com investimentos totais de R$250 milhões dos diversos empreendedores. Essas salas de 

cinema, na média atual do mercado, deverão faturar cerca de R$180 milhões por ano e gerar 

750 empregos formais diretos apenas na sua operação. 

Todos esses números, na contracorrente da crise econômica, exigem que se preserve e se tenha 

atenção para a estabilidade dos fatores de crescimento desse setor econômico. Não há 

justificativa para prorrogação do RECINE por apenas nove meses, enquanto a praxe de 

mecanismos semelhantes envolve períodos de cinco anos, o limite máximo indicado pela LDO, 

e, em alguns casos recentes, períodos ainda maiores. Ademais, os projetos dessa área envolvem 

prazos médios e longos de planejamento e execução de obra. 

 

00004
MPV 770

20



A extensão dos benefícios por quatro anos adicionais, até o final de 2021, terá uma repercussão 

tributária muito pequena, proporcional aos números apresentados acima, facilmente 

assimiláveis inclusive pela dinâmica econômica e arrecadação tributária geradas pela operação 

dos novos empreendimentos.  

Finalmente, frise-se que todos os agentes econômicos desse setor – não apenas exibidores de 

cinema, mas todas as atividades relacionadas – são unânimes em defender esse regime 

tributário, cientes de sua importância para o crescimento geral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
PARLAMENTAR 

 

 
 

Deputado Carlos Zarattini 
PT/SP 
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EMENDA Nº 

______________/______ 

         APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

 

DATA 

30/03/2017 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

 

 TIPO 

1 [  ] SUPRESSIVA    2 [  ] AGLUTINATIVA 3 [ x] SUBSTITUTIVA 4 [  ] MODIFICATIVA 5 [  ] ADITIVA 

 

 

AUTOR 

DEPUTADA JANDIRA FEGHALI 

 

PARTIDO 

 

PCdoB 

UF 

 

RJ 

 

 

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº ___________ 
 
 

A Medida Provisória 770/2017 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1º Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº12.599, 
de 23 de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 
2021. 

 
 Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da publicação. 

 
Art. 3º Fica revogado o § 7º do art. 14 da Lei 12.599, de 33 de março de    

2012. 
 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O RECINE tem comprovado sua efetividade na consecução dos objetivos de 

induzir a expansão e a modernização do parque de exibição cinematográfica no 

Brasil.  No seu primeiro quinquênio de vigência, a implantação de salas de cinema 

teve grande aceleração, quase todas elas com projetos credenciados para os 

benefícios do RECINE. A maioria das novas salas estão sendo implantadas nos 

municípios do interior e nas regiões e Estados mais carentes de cinemas, como o 

nordeste do país. Segundo, o parque exibidor brasileiro opera desde o final de 2015 

com projeção universalmente digitalizada. Esse fato só foi possível por conta do 
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RECINE e da expressiva redução dos custos de importação dos equipamentos. Hoje, 

o parque exibidor brasileiro é o mais moderno da história. 

O ambiente de crescimento vivido pelo cinema no Brasil decorre diretamente 

dessa expansão e modernização da atividade de exibição. A despeito da recessão, 

2016 foi o oitavo ano consecutivo de evolução positiva na frequência dos cinemas 

com elevação de quase 9% no número de bilhetes vendidos, um indicador de 

crescimento real desse mercado. A base para esse crescimento é a expansão da oferta 

dos serviços de cinema em todo o país. 

Em contraste com esses bons resultados, o custo tributário do RECINE é muito 

pouco significativo. Como aponta o texto da Medida Provisória, em 2017 será de 

pouco mais de R$10 milhões. Com esse volume de renúncia fiscal, considera-se que 

serão implantadas 150 novas salas com investimentos totais de R$250 milhões dos 

diversos empreendedores. Essas salas de cinema, na média atual do mercado, 

deverão faturar cerca de R$180 milhões por ano e gerar 750 empregos formais 

diretos apenas na sua operação. 

Todos esses números, na contracorrente da crise econômica, exigem que se 

preserve e se tenha atenção para a estabilidade dos fatores de crescimento desse 

setor econômico. Não há justificativa para prorrogação do RECINE por apenas nove 

meses, enquanto a praxe de mecanismos semelhantes envolve períodos de cinco 

anos, o limite máximo indicado pela LDO, e, em alguns casos recentes, períodos ainda 

maiores. Ademais, os projetos dessa área envolvem prazos médios e longos de 

planejamento e execução de obra. 

A extensão dos benefícios por quatro anos adicionais, até o final de 2021, terá 

uma repercussão tributária muito pequena, proporcional aos números apresentados 

acima, facilmente assimiláveis inclusive pela dinâmica econômica e arrecadação 

tributária geradas pela operação dos novos empreendimentos.  

Finalmente, frise-se que todos os agentes econômicos desse setor – não 

apenas exibidores de cinema, mas todas as atividades relacionadas – são unânimes 
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em defender esse regime tributário, cientes de sua importância para o crescimento 

geral.  

 

 
Brasília, 30 de março de 2017. 

 

 

__________________________ 

Assinatura 
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EMENDA Nº 

______________/______ 

         APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

 

DATA 

___/__/2017 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

 

 TIPO 

1 [  ] SUPRESSIVA    2 [  ] AGLUTINATIVA 3 [  ] SUBSTITUTIVA 4 [ x ] MODIFICATIVA 5 [  ] ADITIVA 

 

 

AUTOR 

DEPUTADA JANDIRA FEGHALI 

 

PARTIDO 

PCdoB 

 

UF 
RJ 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº ___________ 
 

 

            Dê-se à Ementa da Medida Provisória 770/2017 a seguinte redação: 

 

“Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para 

Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográficas (RECINE) e os 

benefícios fiscais previstos pelos arts. 1º e 1ºA da Lei nº 8.685, de 20 de julho 

de 1993 e pelo art. 44 da Medida Provisória nº2.228-1, de 6 de setembro de 

2001”. 

             

            Acrescente-se, onde couber, dois artigos à Medida Provisória 770/2017: 

 

 

Art.__O art. 44 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 44.  Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2021, 

inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão 

deduzir do imposto de renda devido as quantias aplicadas na aquisição de cotas 

dos Funcines. 

................................................................................. “ (NR) 

          Art.__ A Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1o Até o exercício fiscal de 2021, inclusive, os contribuintes poderão 

deduzir do imposto de renda devido as quantias investidas na produção de 

obras audiovisuais brasileiras de produção independente, mediante a aquisição 

de quotas representativas dos direitos de comercialização das referidas obras, 

desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em 

ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), e os projetos de produção tenham sido previamente aprovados pela 

Agência Nacional do Cinema (ANCINE). 

................................................................................” (NR) 
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“Art. 1o-A.  Até o ano-calendário de 2021, inclusive, as quantias referentes ao 

patrocínio à produção de obras audiovisuais brasileiras de produção 

independente, cujos projetos tenham sido previamente aprovados pela 

ANCINE, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apurado: 

...............................................................................” (NR) 

 

  

JUSTIFICAÇÃO 

 

O financiamento público ao audiovisual tem se demonstrado fundamental para a defesa 

da cultura brasileira e a diversidade no mercado de bens simbólicos. Todos os países com 

alguma expressão na produção audiovisual mantêm mecanismos de financiamento público, 

inclusive os detentores de posições hegemônicas no sistema internacional de distribuição de 

filmes e séries. Isso acontece em face da avaliação dos riscos envolvidos na produção de obras 

audiovisuais vis-à-vis as externalidades positivas que a manutenção de uma vigorosa e diversa 

produção cultural proporciona. Além disso, a projeção da imagem dos países no concerto das 

nações reflete sobremaneira o modo como trata e dinamiza sua produção cultural. 

No Brasil, esse sistema de financiamento é constituído coordenadamente por 

investimentos públicos diretos e por estímulos ao patrocínio ou investimento de empresas 

privadas. Estes últimos são feitos por meio de benefícios fiscais vigentes desde o início da 

década de 1990, continuamente renovados desde então. A Lei 8.685, de 1993 – conhecida 

como a Lei do Audiovisual – permitiu a retomada da produção nacional após alguns anos de 

estagnação. A MP 2.228-1, de 2001, trouxe também a possibilidade de criação de fundos 

especiais de investimento – os Funcines –, com recursos aplicáveis não apenas na produção, 

mas também em outros empreendimentos, como salas de cinema e infraestrutura.   

Tais mecanismos de incentivo esgotarão sua vigência no final de 2017 e demandam 

renovação. Até aqui, têm sido vetores importantes para o investimentos em obras brasileiras 

de cinema e televisão, cujos projetos geram empregos qualificados para milhares de brasileiros 

em centenas de empresas. Ao lado dos investimentos feitos pelo Fundo Setorial do 

Audiovisual e os benefícios do RECINE, esses incentivos fiscais têm ajudado a garantir níveis 

expressivos de crescimento do setor audiovisual, a despeito dos dois últimos anos de recessão.   

Mais do que essa expressão de dinamismo econômico, a produção audiovisual deve 

ser tratada como estratégica para o país. Por isso, há que se preservar constância e estabilidade 

nas estruturas de sustentação dessa atividade, aperfeiçoando-as, mas evitando soluções de 

continuidade. A prorrogação da vigência desses mecanismos de incentivo até 2021 tem essa 

motivação. 

 

Brasília, 30 de março de 2017. 

 

__________________________ 

Assinatura 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

1 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017. 

            (Do Poder Executivo) 
 
 
 

Prorroga o prazo para utilização do Regime 
Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de Exibição 
Cinematográfica - RECINE. 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

 

 

O art. 1º da Medida Provisória nº 770, de 2017, passa a ter a 

seguinte redação: 

 

“Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, 

de 23 de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de março 

de 2018, limitado ao valor previsto no demonstrativo de que trata 

o item “b” do inciso VIII do Anexo II da Lei nº 13.408, de 26 de 

dezembro de 2016. ” (NR) 

........................................................................................ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

2 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente emenda apenas amplia o prazo para estimular 

investimentos e acelerar a economia na atividade de exibição de cinema. A 

ampliação do prazo, com termo em março de 2018, deverá contribuir para o 

aumento de salas de cinema no país, atingindo provavelmente municípios 

pequenos. 

O cinema atua como fator de encontro de pessoas e de atividades 

econômicas variadas. A prorrogação trata de assunto que unifica os interesses 

de produtores, distribuidores, exibidores e espectadores dos conteúdos 

cinematográficos de todas as procedências. 

Ante o exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares para 

a aprovação da emenda modificativa. 

 

 

Sala da Comissão, 29 de março de 2017. 

 

 

Deputado Pedro Fernandes 
PTB/MA 
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EMENDA Nº 

______________/______ 

         APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

 

DATA 

29/03/2017 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

 

 TIPO 

1 [  ] SUPRESSIVA    2 [  ] AGLUTINATIVA 3 [ x] SUBSTITUTIVA 4 [  ] MODIFICATIVA 5 [  ] ADITIVA 

 

 

AUTOR 

DEPUTADO JOSÉ GUIMARÃES  

 

PARTIDO 

 

PT 

UF 

 

CE 

PÁGINA 

 

01/01 

 

 

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº ___________ 
 

 

A Medida Provisória 770/2017 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 

2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2018, limitado ao valor previsto no 

demonstrativo da respectiva lei orçamentária anual relativo aos efeitos, por região, 

decorrente de isenções e de quaisquer outros benefícios tributários. 

 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da publicação. 

 

Art. 3º Fica revogado o § 7º do art. 14 da Lei 12.599, de 33 de março de 2012. 

 

 

  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

          Instituído no âmbito do Programa Cinema Perto de Você, do governo ex-Presidente 

Dilma, por meio da Lei 12.599/2012, o Regime Especial de Tributação para o 

Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográfica (RECINE) tem por objetivo 

fortalecer a sustentabilidade e a viabilidade econômica da atividade, especialmente dos 

projetos financiados com recursos da União. 

         O Programa representou um grande avanço para o setor cinematográfico brasileiro e 

seus resultados são impressionantes. No período de sua instituição em 2012 até o final de 

2016 foram implantadas no país 1.036 salas de cinema, quase todas com projetos 

beneficiários do RECINE. Além disso, desde 2015 o parque exibidor brasileiro opera com 

projeção universalmente digitalizada. 

         A redução de custos proporcionada pelo RECINE ajuda a viabilizar os investimentos 

e empréstimos do Fundo Setorial do Audiovisual, previstos pelo Programa Cinema Perto de 

Você, e confere sustentabilidade às salas do Projeto Cinema da Cidade, ambos geridos pela 

ANCINE. 
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         Diante de tantos resultados positivos, consideramos fundamental dar continuidade ao 

programa de incentivo para o fomento das atividades do audiovisual e, especificamente, do 

cinema brasileiro, por isso propomos a prorrogação do prazo do RECINE para dezembro de 

2018. 

         A prorrogação do Programa contribuirá fortemente para a manutenção de programas 

importantes do setor, garantindo que não haja interrupção na construção e na modernização 

de salas de cinema no País. 

         Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para o acolhimento desta emenda. 

 

 
  

 

 
 

____/____/____      ___________________________________________________ 

      DATA         ASSINATURA 
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EMENDA Nº 

______________/______ 

         APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

 

DATA 

29/03/2017 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

 

 TIPO 

1 [  ] SUPRESSIVA    2 [  ] AGLUTINATIVA 3 [  ] SUBSTITUTIVA 4 [  ] MODIFICATIVA 5 [  x] ADITIVA 

 

 

AUTOR 
DEPUTADO JOSÉ GUIMARÃES  

PARTIDO 

 

PT 

UF 

 

CE 

PÁGINA 

 

01/01 

 

 

EMENDA ADITIVA Nº ___________ 
 

 

Acrescente-se artigo à Medida Provisória 770/2017, com a seguinte redação:  

 

           Art.xx. O art. 9ª da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012 passa vigorar acrescido de 

Parágrafo Único com a seguinte redação: 

 

“Art. 9º ..................................................................................................... 

................................................................................................................ 

Parágrafo Único. O Programa previsto no caput atenderá prioritariamente os 

complexos de exibição cinematográfica situados em municípios de porte 

médio e deverá observar a distribuição proporcional dos projetos financiados 

com recursos da União entre as regiões do país”. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

          O Programa Cinema Perto de Você é um programa efetivo e que possibilitou, até o final de 

2016, a implantação de 1.036 salas de cinema no país. Mas entendemos que é preciso aperfeiçoar o 

Programa para que as novas salas de cinema implantadas com incentivos fiscais tenham uma 

distribuição mais equânime pelas diversas regiões do país. 

          Os grandes centros urbanos já estão bem atendidos com salas de cinema de alta tecnologia, 

enquanto temos cidades de porte médio, principalmente no Norte e no Nordeste, com grande 

potencial de demanda para o setor que estão desatendidos de complexos de exibição 

cinematográfica. 

         A presente emenda pretende priorizar a alocação dos projetos financiados pela a União nos 

municípios de porte médio e a distribuição proporcional das novas salas entre as regiões do país. 

         Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta Emenda.   
 

 
 

____/____/____      ___________________________________________________ 

      DATA         ASSINATURA 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS  

 

 

 

 

 

  

 

 

   

 

 

Página Artigo Parágrafo Inciso Alínea 

     

 

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO 

 

Inclua-se no texto da Medida Provisória nº 770, de 2017, o seguinte artigo:  

“Art.... A Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, passa a vigorar  
acrescida do seguinte artigo:  
 

Art. 5º-A Ficam isentas da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins e da 
Contribuição para o Pis/Pasep as vendas de produtos 
resultantes da exploração da atividade rural exercida pelo 
agricultor familiar ou empreendedor familiar rural de que 
trata o art. 3º desta Lei.  

 
Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil poderá estabelecer critérios e condições adicionais 
para o usufruto do benefício de que trata este artigo.”   

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

A agricultura familiar exerce um papel importante na melhoria da qualidade de 

vida do brasileiro. O seu desenvolvimento auxilia no combate ao desemprego e 

mantém a fonte de subsistência de milhões de cidadãos. Além disso, exerce 

ETIQUETA 

DATA: 30/03/2017 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770 de 2017 

AUTOR: DEPUTADO FEDERAL PADRE JOÃO (PT-MG) Número do 

Prontuário: 

___ Supressiva  ___ Substitutiva  ___ Modificativa  _X_Aditiva  ___ Substitutivo Global 
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importante papel na economia como forma de maximizar o potencial agropecuário 

nacional. É inegável, portanto, os benefícios que o incentivo a esse tipo de atividade 

gera ao país.  

 

E foi com essa visão que esta Casa aprovou a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006, cujo objetivo é estabelecer "os conceitos, princípios e instrumentos destinados 

à formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais".  

 

Essa Norma trouxe importantes avanços para a agricultura de subsistência 

nacional. Entretanto, ainda permanece incompleta. Entre as iniciativas definidas pelo 

art. 5º da Lei para atingir os objetivos da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais, estão modificações na legislação tributária, 

conforme dispõe o inciso VIII. Não obstante essa previsão, a grande maioria dos 

produtos advindos desse tipo de exploração não possui tratamento tributário 

específico. A única exceção é a venda de insumos para fabricação de biodiesel, que 

é contemplada com reduções de alíquotas de Pis/Pasep e Cofins, introduzidas pelo 

Decreto nº 5.297, de 2004, que, mesmo assim, consideramos insuficientes, pois 

mantêm a tributação da produção da agricultura familiar em diversas situações.  

 

É necessário ressaltar que esse tipo de exploração não conta com as margens 

de lucro praticadas no agronegócio. Essas famílias produzem em menores escalas, 

por processos de produção manuais, e não têm condições de competir com grandes 

agricultores que produzem em escala e por processos mecanizados. Desse modo, a 

fim de evitar a falência e o desaparecimento dessa atividade, que é o meio de sustento 

de milhares de brasileiros e tem papel primordial no combate à miséria e na e na 

alimentação da população do país, com a produção de mais de 70% dos alimentos, 

segundo o último censo agropecuário do IBGE. 

 

No país, é necessário o auxílio estatal para reequilibrar a economia do setor. O 

tratamento diferenciado a essa atividade não só é necessário, como se insere 

perfeitamente nos programas de combate à fome e à pobreza que o Governo Federal 

tornou prioritários na última década.  
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Por essas razões, considerando a relevância da proposta, que trará mais 

racionalidade e justiça ao sistema tributário, conto com o apoio de meus ilustres pares 

para a aprovação da presente emenda.  

 

Sala das Sessões, em de 30 de março de 2017 

 

 

Deputado Federal PADRE JOÃO 
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Emenda ao texto inicial.

EMENDA Nº ________
(à MPV 770/2017)

Modifique-se a Ementa da Medida Provisória nº 770, de 27 de março
de 2017, e acrescente-se dois novos artigos, onde couberem, renumerando-se os
demais:

Ementa:“Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de
Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográficas
(RECINE) e os benefícios fiscais previstos pelos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20
de julho de 1993 e pelo art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro
de 2001”

“Art. XX. O art. 44 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário
de 2021, inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo
lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as
quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines.
................................................................................................. ”” (NR)

“Art. XX. A Lei nº 8.685, de 1993, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 1º Até o exercício fiscal de 2021, inclusive, os
contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido
as quantias investidas na produção de obras audiovisuais
brasileiras de produção independente, mediante a aquisição
de quotas representativas dos direitos de comercialização
das referidas obras, desde que esses investimentos sejam
realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei
e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e
os projetos de produção tenham sido previamente aprovados
pela Agência Nacional do Cinema (ANCINE).
................................................................................................... ” (NR)
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Emenda ao texto inicial.

“Art. 1º-A. Até o ano-calendário de 2021, inclusive, as quantias
referentes ao patrocínio à produção de obras audiovisuais
brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham
sido previamente aprovados pela ANCINE, poderão ser
deduzidas do imposto de renda devido apurado:
................................................................................................. ”” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

O financiamento público ao audiovisual tem se demonstrado
fundamental para a defesa da cultura brasileira e a diversidade no mercado de
bens simbólicos. Todos os países com alguma expressão na produção audiovisual
mantêm mecanismos de financiamento público, inclusive os detentores de
posições hegemônicas no sistema internacional de distribuição de filmes e séries.
Isso acontece em face da avaliação dos riscos envolvidos na produção de obras
audiovisuais vis-à-vis as externalidades positivas que a manutenção de uma
vigorosa e diversa produção cultural proporciona. Além disso, a projeção da
imagem dos países no concerto das nações reflete sobremaneira o modo como trata
e dinamiza sua produção cultural.

No Brasil, esse sistema de financiamento é constituído
coordenadamente por investimentos públicos diretos e por estímulos ao patrocínio
ou investimento de empresas privadas. Estes últimos são feitos por meio de
benefícios fiscais vigentes desde o início da década de 1990, continuamente
renovados desde então. A Lei 8.685, de 1993 – conhecida como a Lei do Audiovisual
– permitiu a retomada da produção nacional após alguns anos de estagnação. A MP
2.228-1, de 2001, trouxe também a possibilidade de criação de fundos especiais de
investimento – os Funcines –, com recursos aplicáveis não apenas na produção, mas
também em outros empreendimentos, como salas de cinema e infraestrutura.

Tais mecanismos de incentivo esgotarão sua vigência no final de
2017 e demandam renovação. Até aqui, têm sido vetores importantes para o
investimentos em obras brasileiras de cinema e televisão, cujos projetos geram
empregos qualificados para milhares de brasileiros em centenas de empresas. Ao
lado dos investimentos feitos pelo Fundo Setorial do Audiovisual e os benefícios
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Emenda ao texto inicial.

do RECINE, esses incentivos fiscais têm ajudado a garantir níveis expressivos de
crescimento do setor audiovisual, a despeito dos dois últimos anos de recessão.

Mais do que essa expressão de dinamismo econômico, a produção
audiovisual deve ser tratada como estratégica para o país. Por isso, há que se
preservar constância e estabilidade nas estruturas de sustentação dessa atividade,
aperfeiçoando-as, mas evitando soluções de continuidade. A prorrogação da
vigência desses mecanismos de incentivo até 2021 tem essa motivação.

Senado Federal, 3 de abril de 2017.

Senadora Marta Suplicy
(PMDB - SP)
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Emenda ao texto inicial.

EMENDA Nº ________
(à MPV 770/2017)

Dê-se ao art. 1º da Medida Provisória nº 770, de 27 de março de 2017,
a seguinte redação:

“Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23
de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2021.”

JUSTIFICAÇÃO

O RECINE tem comprovado sua efetividade na consecução dos
objetivos de induzir a expansão e a modernização do parque de exibição
cinematográfica no Brasil.  No seu primeiro quinquênio de vigência, a implantação
de salas de cinema teve grande aceleração, quase todas elas com projetos
credenciados para os benefícios do RECINE. A maioria das novas salas estão sendo
implantadas nos municípios do interior e nas regiões e Estados mais carentes de
cinemas, como o nordeste do país. Segundo, o parque exibidor brasileiro opera
desde o final de 2015 com projeção universalmente digitalizada. Esse fato só foi
possível por conta do RECINE e da expressiva redução dos custos de importação dos
equipamentos. Hoje, o parque exibidor brasileiro é o mais moderno da história.

O ambiente de crescimento vivido pelo cinema no Brasil decorre
diretamente dessa expansão e modernização da atividade de exibição. A despeito
da recessão, 2016 foi o oitavo ano consecutivo de evolução positiva na frequência
dos cinemas com elevação de quase 9% no número de bilhetes vendidos, um
indicador de crescimento real desse mercado. A base para esse crescimento é a
expansão da oferta dos serviços de cinema em todo o país.

Em contraste com esses bons resultados, o custo tributário do RECINE é
muito pouco significativo. Como aponta o texto da Medida Provisória, em 2017 será
de pouco mais de R$10 milhões. Com esse volume de renúncia fiscal, considera-se
que serão implantadas 150 novas salas com investimentos totais de R$ 250 milhões
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Emenda ao texto inicial.

dos diversos empreendedores. Essas salas de cinema, na média atual do mercado,
deverão faturar cerca de R$180 milhões por ano e gerar 750 empregos formais
diretos apenas na sua operação.

Todos esses números, na contracorrente da crise econômica, exigem
que se preserve e se tenha atenção para a estabilidade dos fatores de crescimento
desse setor econômico. Não há justificativa para prorrogação do RECINE por apenas
nove meses, enquanto a praxe de mecanismos semelhantes envolve períodos de
cinco anos, o limite máximo indicado pela LDO, e, em alguns casos recentes,
períodos ainda maiores. Ademais, os projetos dessa área envolvem prazos médios
e longos de planejamento e execução de obra.

A extensão dos benefícios por quatro anos adicionais, até o final de
2021, terá uma repercussão tributária muito pequena, proporcional aos números
apresentados acima, facilmente assimiláveis inclusive pela dinâmica econômica e
arrecadação tributária geradas pela operação dos novos empreendimentos.

Finalmente, frise-se que todos os agentes econômicos desse setor – não
apenas exibidores de cinema, mas todas as atividades relacionadas – são unânimes
em defender esse regime tributário, cientes de sua importância para o crescimento
geral.

Senado Federal, 3 de abril de 2017.

Senadora Marta Suplicy
(PMDB - SP)
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COMISSÃO MISTA DESTINADA À APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do Regime 

Especial de Tributação para Desenvolvimento da 

Atividade de Exibição Cinematográfica - RECINE 

EMENDA No 

Inclua-se onde couber: 

 

“Art.    As seguintes medidas poderão ser adotadas pela autoridade 

competente como instrumento de transação: 

I – parcelamento em até 240 (duzentos e quarenta) prestações 

mensais; 

II - redução de 100% (cem por cento) das multas de mora, de ofício, 

isoladas, e de 90% dos juros de mora e de honorários advocatícios; 

III – utilização de créditos de prejuízos fiscais e bases de cálculo 

negativas de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL ou com 

outros créditos próprios ou de terceiros relativos aos tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, apurados 

até 31 de dezembro de 2016, para a quitação de débitos tributários em 

contencioso administrativo ou judicial, vencidos até 31 de dezembro de 

2016, nos termos da Lei nº 13.202, de 8 de dezembro de 2015. 

IV - As parcelas resultantes da consolidação do débito não poderão ser 

inferiores a R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas e R$ 200,00 

(duzentos reais) para pessoas jurídicas. “ 

 

JUSTIFICATIVA 
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O parcelamento de débitos com o Fisco Federal vai ao encontro 

da reivindicação do setor produtivo e torna-se importante  instrumento 

para promover a retomada do crescimento econômico das empresas, 

possibilitando novos investimentos que, sem dúvida, contribuirão para 

reduzir o alarmante número de 13 milhões de desempregados no país.  

 

 Sala da Comissão, 03 de abril de 2017 

 

 

 Deputada GORETE PEREIRA 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA À APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do 
Regime Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográfica - RECINE 

EMENDA No 

                                  Inclua-se onde couber:: 

Art.... O inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea 
“k”: 
                  “Art. 8º ............................................................. 

II.......................................................................... 
“k) às despesas de aquisição de medicamentos, 

para consumo do contribuinte ou do dependente portador de 
moléstia grave ou incurável, quando comprovadas por nota 
fiscal e receita médica em nome do contribuinte”. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o objetivo de aprimorar a legislação do Imposto de 

Renda, estamos submetendo à apreciação da Comissão Mista a presente 

emenda, a qual permite a dedução das despesas com aquisição de 

medicamentos, para consumo do contribuinte ou dependente portador de 

moléstia grave ou incurável.  

A legislação atual do imposto de renda limita a dedução na 

declaração de ajuste anual apenas às despesas médicas ou de hospitalização 
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do contribuinte e de seus dependentes, relativas a pagamentos médicos de 

qualquer especialidade, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos, hospitais, bem como despesas com exames 

laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 

ortopédicas e dentárias. 

Ocorre que os gastos com medicamentos oneram 

importante parcela dos orçamentos familiares. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, o gasto com saúde figura entre as quatro maiores 

despesas das famílias brasileiras. Aproximadamente 48,6% dos gastos estão 

relacionados à aquisição de medicamentos. 

Os gastos com tratamento de moléstias graves, mesmo 

com  assistência do Estado, se tornam demasiadamente caros, demandando a 

utilização de  remédios de alto custo e exaurindo a capacidade financeira do 

contribuinte, razão pela qual se faz necessária a devida compensação dos 

gastos com medicamentos no imposto de renda. 

Assim, entendemos da maior importância e justiça 

estender a dedução do imposto de renda às despesas com medicamentos, o 

que já é permitido quando essas despesas integram a conta hospitalar. 

Sala da Comissão, em       de abril de 2017. 

Deputada GORETE PEREIRA 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA À APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do 
Regime Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográfica - RECINE 

EMENDA No 

                                  Inclua-se onde couber:: 

“As entidades filantrópicas, com mais de 30 anos de atividade, ficam 

anistiadas das dívidas relativas ao não recolhimento de tributos da União 

e que foram geradas a partir da aplicação de multas”. 

JUSTIFICAÇÃO 

As santas casas de misericórdia e as entidades sem fins lucrativos destinadas 

a prestar serviços na área de saúde, que dependem do repasse de verbas oriundas do 

Poder Público, têm comprometidos todos os compromissos financeiros por elas 

assumidos quando os repasses não são feitos em tempo hábil.  

Ressalve-se que para o benefício aqui tratado fica evidenciado que o 

inadimplemento apurado é alheio à sua vontade, pois se o repasse ocorresse em dia, 

as obrigações não estariam em atraso. 

Existem casos em que a atuação da fiscalização trabalhista causa inúmeros 

transtornos às entidades filantrópicas, que têm se pautado pelo trabalho em prol de 

comunidades carentes e que se vêem, temporariamente, sem condições de cumprir as 
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muitas exigências constantes da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Nesse contexto, a emenda que ora apresentamos tem por finalidade minorar 

os efeitos negativos a que se sujeitam essas instituições, propugnando pela extinção do 

valor das dívidas oriundas da aplicação de multas para as entidades com mais de 30 

anos de atividade e que prestam relevantes serviços à sociedade.  

Sala da Comissão, em       de abril de 2017. 

Deputada GORETE PEREIRA 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA À APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do 
Regime Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográfica - RECINE 

EMENDA No 

                                  Inclua-se onde couber:: 

 

“As entidades filantrópicas poderão parcelar, em até 240 meses, os 

débitos relativos ao não recolhimento das contribuições do 

empregado com o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS”. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

As entidades sem fins lucrativos, principalmente da área de saúde, 

reconhecem que essas dívidas são consideradas apropriação indébita. 

Entretanto, ressaltam que o débito foi provocado pela grande demanda pelos 

serviços, bem como pela defasagem na tabela dos SUS – Sistema Único de 

Saúde. As entidades preferiram pagar o salário do trabalhador em vez de 

recolher as contribuições e entendem que o Estado também deve participar na 

busca de solução para o problema.  
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As dívidas são muitas e levaram muitas delas a fechar suas portas, 

deixando à mingua a população carente que tem nessas instituições a única 

opção de acesso aos serviços de saúde.  Por este motivo, entendemos que é 

necessário parcelar a dívida e dar as entidades filantrópicas a oportunidade de 

quitarem seus débitos com a União.  

Sala da Comissão, em       de abril de 2017. 

Deputada GORETE PEREIRA 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA À APRECIAÇÃO DA MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 

Prorroga o prazo para utilização do Regime 

Especial de Tributação para Desenvolvimento da 

Atividade de Exibição Cinematográfica - RECINE 

EMENDA No 

Inclua-se onde couber: 
 

 

Art....  O caput do art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 

2001, alterado pelo art. 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º.  Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a 

partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado 

e aprovado até 31 de dezembro de 2073 para instalação, ampliação, modernização ou 

diversificação enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder 

Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da Superintendência 

de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, terão direito à redução de 75% (setenta e 

cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais, calculados com base no lucro da 

exploração.” 

 

Art....  O caput do art. 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 

2001, alterado pelo art. 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º. Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, fica 

mantido, até 31 de dezembro de 2073, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no 

inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para aqueles 
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empreendimentos dos setores da economia que venham a ser considerados, em ato do 

Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional.”  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda altera o caput dos arts. 1º e 3º da Medida Provisória nº 

2.199-14, de 24 de agosto de 2001, alterado pelo art. 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 

2012, para fixar novo prazo para a aprovação de projetos beneficiados com os incentivos de 

redução do imposto de renda e adicionais não restituíveis e de reinvestimento, nas áreas de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM e da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. 

O objetivo de assegurar o desenvolvimento sustentado da economia 

brasileira, mediante a obtenção de taxas médias de expansão do PIB em torno de 5% ao ano, 

está intimamente associado ao fortalecimento das ações de consolidação do desenvolvimento 

regional e ao combate às desigualdades regionais. 

É esse o propósito da Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

(PNDR), que além de propor reduzir as desigualdades, tem como meta ativar os potenciais de 

desenvolvimento das regiões brasileiras, especialmente a Amazônia e o Nordeste. 

Ao longo dos anos de vigência desse incentivo fiscal nas áreas de 

atuação da SUDENE e da SUDAM, centenas de empreendimentos puderam ser implantados, 

promovendo a criação de milhares de empregos e contribuindo, de forma importante, para o 

desenvolvimento econômico e social dessas regiões.  

Ocorre que a limitação a 31 de dezembro de 2018, do prazo final de 

fruição do benefício fiscal, preocupa os empresários daquelas duas importantes Regiões do País, 

que temem ver seus projetos inviabilizados, com evidentes prejuízos à economia regional. 

Ademais, o prazo proposto para a prorrogação dos incentivos 

concedidos às áreas de atuação da SUDENE e SUDAM, equipara-se àquele vigente  para a 

Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). 

 

 

Sala da Comissão, em 03 de abril de 2017. 

 

 

 

Deputada GORETE PEREIRA 
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Autor 

SENADOR ROBERTO ROCHA 

 Partido 

PSB 
   

 

 

1. ___ Supressiva 

 

2.____ Substitutiva 

 

3. ____Modificativa 

 

4. ____Aditiva 

 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

EMENDA Nº       - CM 

(à MPV nº 770, de 2017) 

 

 

Dê-se ao artigo 1º, da Medida Provisória nº 770, de 2017, de 27 de março de 2017, 

a seguinte redação: 

  

“Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº12.599, de 23 

de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 

2021.”(NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O RECINE tem comprovado sua efetividade na consecução dos 

objetivos de induzir a expansão e a modernização do parque de exibição 

cinematográfica no Brasil.  
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No seu primeiro quinquênio de vigência, a implantação de salas de 

cinema teve grande aceleração, quase todas elas com projetos credenciados para 

os benefícios do RECINE. A maioria das novas salas estão sendo implantadas nos 

municípios do interior e nas regiões e Estados mais carentes de cinemas, como o 

nordeste do país.  

Segundo, o parque exibidor brasileiro opera desde o final de 2015 com 

projeção universalmente digitalizada. Esse fato só foi possível por conta do 

RECINE e da expressiva redução dos custos de importação dos equipamentos. 

Hoje, o parque exibidor brasileiro é o mais moderno da história. 

O ambiente de crescimento vivido pelo cinema no Brasil decorre 

diretamente dessa expansão e modernização da atividade de exibição. A despeito 

da recessão, 2016 foi o oitavo ano consecutivo de evolução positiva na frequência 

dos cinemas com elevação de quase 9% no número de bilhetes vendidos, um 

indicador de crescimento real desse mercado. A base para esse crescimento é a 

expansão da oferta dos serviços de cinema em todo o país. 

Em contraste com esses bons resultados, o custo tributário do RECINE 

é muito pouco significativo. Como aponta o texto da Medida Provisória, em 2017 

será de pouco mais de R$10 milhões. Com esse volume de renúncia fiscal, 

considera-se que serão implantadas 150 novas salas com investimentos totais de 

R$250 milhões dos diversos empreendedores. Essas salas de cinema, na média 

atual do mercado, deverão faturar cerca de R$180 milhões por ano e gerar 750 

empregos formais diretos apenas na sua operação. 

Todos esses números, na contracorrente da crise econômica, exigem 

que se preserve e se tenha atenção para a estabilidade dos fatores de crescimento 

desse setor econômico. Não há justificativa para prorrogação do RECINE por 

apenas nove meses, enquanto a praxe de mecanismos semelhantes envolve 

períodos de cinco anos, o limite máximo indicado pela LDO, e, em alguns casos 

recentes, períodos ainda maiores. Ademais, os projetos dessa área envolvem 

prazos médios e longos de planejamento e execução de obra. 

A extensão dos benefícios por quatro anos adicionais, até o final de 

2021, terá uma repercussão tributária muito pequena, proporcional aos números 

apresentados acima, facilmente assimiláveis inclusive pela dinâmica econômica e 

arrecadação tributária geradas pela operação dos novos empreendimentos.  

Finalmente, frise-se que todos os agentes econômicos desse setor – 

não apenas exibidores de cinema, mas todas as atividades relacionadas – são 
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unânimes em defender esse regime tributário, cientes de sua importância para o 

crescimento geral.  

Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nossos Pares para a 

aprovação da presente emenda. 

  

 
ASSINATURA 
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EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 
 

 

 

 

Autor 

SENADOR ROBERTO ROCHA 

 Partido 

PSB 
   

 

 

1. ___ Supressiva 

 

2.____ Substitutiva 

 

3. ____Modificativa 

 

4. ____Aditiva 

 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

EMENDA Nº       - CM 

(à MPV nº 770, de 2017) 

 

 

Inclua-se o seguinte artigo 2º na Medida Provisória nº 770, de 27 de 

março de 2017, renumerando-se os subsequentes: 

“Art. 2º O art. 13 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

‘Art. 13. ....................................................................... 

...................................................................................... 

§ 4º Será prioritária a aprovação de projetos que provenham das 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, conforme regulamento.’ (NR)” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos grandes desafios enfrentados atualmente pelo setor cultural 

diz respeito à ampliação do acesso às fontes da cultura. Esse problema vem sendo 
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enfrentado sistematicamente nas últimas duas décadas. Os resultados são 

animadores, mas estão muito longe de serem satisfatórios. 

Outro tema relevante é o das assimetrias existentes em termos de 

aplicação de recursos públicos no desenvolvimento da cultura no País. Embora 

tenhamos potencial para a constituição de um mercado consumidor de cultura 

amplo e pujante, com suporte consistente da iniciativa privada, quem financia a 

promoção da cultura, no Brasil, é, de fato, o Estado. Estima-se que, em números 

gerais, cerca de 90% das atividades culturais no Brasil sejam pagas com recursos 

públicos. O setor privado financia apenas algo em torno de 10% do que se 

promove no campo cultural brasileiro. 

E, como é amplamente conhecido, os investimentos públicos na 

cultura têm ocorrido, principalmente, por meio de mecanismos de renúncia fiscal. 

Entre eles, destacam-se os previstos na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 

conhecida como Lei Rouanet. A principal crítica que vem sendo feita aos 

mecanismos de financiamento cultural instituídos pela Lei Rouanet diz respeito à 

concentração dos recursos disponíveis em determinadas regiões e cidades. Por 

exemplo: cerca de 70% dos recursos são provenientes de projetos oriundos do 

eixo Rio-São Paulo. 

De acordo com informações disponíveis no sítio eletrônico do 

Ministério da Cultura, atualmente, 80% dos projetos culturais apoiados pela 

Rouanet se concentram na Região Sudeste. A Região Sul fica com 11% dos 

recursos captados. As regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte ficam com 8,9% 

dos recursos (Região Nordeste - 5,5%; Região Centro-Oeste - 2,6%; e Região 

Norte - 0,8%). 

Embora a Medida Provisória (MPV) nº 770, de 27 de março de 2017, 

trate de um tema pontual – a saber, o da implantação de um regime tributário 

especial relacionado ao desenvolvimento da atividade de exibição 

cinematográfica – é necessário colher a oportunidade para enfrentar essa 

complexa questão. 

Dessa forma, propomos, por meio de emenda à MPV, alteração na 

Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, com o propósito de contribuir para a 

correção das históricas injustiças na distribuição dos recursos para o fomento à 

cultura no Brasil. A proposta consiste na inclusão de dispositivo que torne 

prioritária a aprovação de projetos de desenvolvimento da atividade 

cinematográfica provenientes das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
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Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nossos Pares para 

a aprovação da presente emenda. 

  

 
ASSINATURA 
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EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 770, DE 2017 
 

 

 

 

Autor 

SENADOR ROBERTO ROCHA 

 Partido 

PSB 
   

 

 

1. ___ Supressiva 

 

2.____ Substitutiva 

 

3. ____Modificativa 

 

4. ____Aditiva 

 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

EMENDA Nº       - CM 

(à MPV nº 770, de 2017) 

 

Modifique-se a Ementa e acrescente-se dois novos artigos, onde couberem, 

renumerando-se os demais: 

 

Ementa: “Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de 

Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição 

Cinematográficas (RECINE) e os benefícios fiscais previstos pelos arts. 

1º e 1ºA da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e pelo art. 44 da Medida 

Provisória nº2.228-1, de 6 de setembro de 2001” 

 

Art.    O artigo 44 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro 

de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44.  Até o período de apuração relativo ao ano-calendário 

de 2021, inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo 

lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as 

quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. 

................................................................................. “ (NR) 
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Art.   A Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1o  Até o exercício fiscal de 2021, inclusive, os contribuintes 

poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 

investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras de 

produção independente, mediante a aquisição de quotas 

representativas dos direitos de comercialização das referidas 

obras, desde que esses investimentos sejam realizados no 

mercado de capitais, em ativos previstos em lei e autorizados pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de 

produção tenham sido previamente aprovados pela Agência 

Nacional do Cinema (ANCINE). 

................................................................................” (NR) 

 

“Art. 1o-A.  Até o ano-calendário de 2021, inclusive, as quantias 

referentes ao patrocínio à produção de obras audiovisuais 

brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham sido 

previamente aprovados pela ANCINE, poderão ser deduzidas do 

imposto de renda devido apurado: 

...............................................................................” (NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O financiamento público ao audiovisual tem se demonstrado 

fundamental para a defesa da cultura brasileira e a diversidade no mercado de bens 

simbólicos. Todos os países com alguma expressão na produção audiovisual 

mantêm mecanismos de financiamento público, inclusive os detentores de 

posições hegemônicas no sistema internacional de distribuição de filmes e séries. 

Isso acontece em face da avaliação dos riscos envolvidos na produção de obras 

audiovisuais vis-à-vis as externalidades positivas que a manutenção de uma 

57



vigorosa e diversa produção cultural proporciona. Além disso, a projeção da 

imagem dos países no concerto das nações reflete sobremaneira o modo como 

trata e dinamiza sua produção cultural. 

No Brasil, esse sistema de financiamento é constituído 

coordenadamente por investimentos públicos diretos e por estímulos ao patrocínio 

ou investimento de empresas privadas. Estes últimos são feitos por meio de 

benefícios fiscais vigentes desde o início da década de 1990, continuamente 

renovados desde então. A Lei 8.685, de 1993 – conhecida como a Lei do 

Audiovisual – permitiu a retomada da produção nacional após alguns anos de 

estagnação. A MP 2.228-1, de 2001, trouxe também a possibilidade de criação de 

fundos especiais de investimento – os Funcines –, com recursos aplicáveis não 

apenas na produção, mas também em outros empreendimentos, como salas de 

cinema e infraestrutura. 

Tais mecanismos de incentivo esgotarão sua vigência no final de 

2017 e demandam renovação. Até aqui, têm sido vetores importantes para o 

investimentos em obras brasileiras de cinema e televisão, cujos projetos geram 

empregos qualificados para milhares de brasileiros em centenas de empresas. Ao 

lado dos investimentos feitos pelo Fundo Setorial do Audiovisual e os benefícios 

do RECINE, esses incentivos fiscais têm ajudado a garantir níveis expressivos de 

crescimento do setor audiovisual, a despeito dos dois últimos anos de recessão.  

Mais do que essa expressão de dinamismo econômico, a produção 

audiovisual deve ser tratada como estratégica para o país. Por isso, há que se 

preservar constância e estabilidade nas estruturas de sustentação dessa atividade, 

aperfeiçoando-as, mas evitando soluções de continuidade. A prorrogação da 

vigência desses mecanismos de incentivo até 2021 tem essa motivação. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nossos Pares para 

a aprovação da presente emenda. 

  

 
ASSINATURA 
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